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resumo 
Considerando a desenfreada expansão do setor privado na educação superior no Brasil, durante o go-
verno de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), e a concretização de dois mandatos de Luiz Inácio 
Lula da Silva (Lula) (2003-2010) primeiro operário a chegar à presidência da república, com a promessa 
de contenção das rotuladas políticas neoliberais de seu antecessor; será que no governo de Lula houve 
redução da expansão do setor privado no atendimento da educação superior? O presente artigo aborda as 
políticas adotadas por esses dois presidentes em torno da expansão do ensino superior privado, a partir de 
pesquisa teórica de cunho bibliográfico, envolvendo análise de dados secundários.

Palavras chave: educação superior, ensino superior privado, política educacional, universidade.
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La expansión de la educación superior privada en Brasil. Del gobierno de fhc al 
gobierno de Lula

resumen 
Considerando la desenfrenada expansión del sector privado en la educación superior en Brasil durante 
el gobierno de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), y los dos mandatos de Luiz Inácio Lula da 
Silva (Lula) (2003-2010), primer presidente en llegar a la presidencia de la república con la promesa de 
contener las políticas neoliberales establecidas por el gobierno anterior, ¿será que durante el gobierno de 
Lula se redujo la expansión del sector privado en la educación superior? El presente artículo analiza las 
políticas adoptadas por esos dos presidentes en torno de la expansión de la educación superior privada a 
partir de una investigación de tipo bibliográfico, y análisis de datos complementarios.

Palabras clave: educación superior, enseñanza superior privada, política educativa, universidad.

The expansion of private higher education in Brazil. From FHC’s administration 
to Lula’s

abstract 
Taking into consideration the rampant expansion of  the private sector in higher education in Brazil du-
ring the government of  Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), and the two administrations of  Luiz 
Inácio Lula da Silva (Lula) (2003-2010), the first president who promised to restrain neoliberal policies 
established by the preceding administration. Was private sector expansion in higher education really redu-
ced during Lulla’s government? This article analyzes the policies adopted by these two presidents related 
to the expansion of  higher private education based on a bibliographic research and analysis of  additional 
data. 
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Introdução
No Brasil, após duas décadas de ditadura militar, 
a transição para a democracia teve um desfecho 
muito difícil. O primeiro presidente eleito democra-
ticamente, Fernando Affonso Collor de Mello (1990-
1992), teve seu mandato suspenso e os seus direitos 
políticos cassados pelo Congresso Nacional devido 
a denúncias de corrupção. Assumiu a Presidência 
da República o então vice-presidente Itamar Fran-
co que junto ao seu Ministro da Fazenda Fernando 
Henrique Cardoso (fhc), criou uma bem sucedida 
política de estabilização financeira, denominada Pla-
no Real, que conseguiu frear os processos hiperinfla-
cionários da década dos oitenta.

Em 1994, graças ao sucesso do Plano Real, fhc, 
do Partido da Social Democracia Brasileira (psdb) 
foi eleito Presidente da República, conseguindo sua 
reeleição em 1998, tornando-se o primeiro presiden-
te com dois mandatos totalizando oito anos de go-
verno (Cunha, 2003, Frigotto e Ciavatta, 2003).

Fernando Henrique Cardoso promoveu a reforma 
administrativa, adotando modelos de administração 
gerencial em substituição à administração baseada 
em princípios burocráticos (Tavares, 2011), alinhada 
às políticas mundiais orientadas pelas grandes agên-
cias multilaterais como, por exemplo, o Fundo Mo-
netário Internacional (fmi) e o Banco Mundial, que 
recomendavam a adoção do ajuste fiscal, abertura 
comercial, liberalização financeira, desregulamen-
tação dos mercados, eliminação dos instrumentos de 
intervenção do Estado, mercado e privatização de 
empresas e serviços públicos (Sguissardi, 2006). De 
acordo com Bresser Pereira, propunha-se a “tran-
sição programada de um tipo de administração pú-
blica burocrática, rígida e ineficiente, voltada para si 
própria e para o controle interno, para uma adminis-
tração pública gerencial, flexível e eficiente, voltada 
para o atendimento do cidadão” (Brasil, 1995: 13). 

Na educação superior, as políticas adotadas por 
fhc rotuladas pelos setores de esquerda como “neo-
liberais”, promoveram uma aceleração da expansão 

das Instituições de Ensino Superior (ies) e o aumento 
de 110.8% no número de ies privadas em oito anos, 
optando pela ampliação da cobertura de atendimen-
to via expansão do setor privado e a consequente 
institucionalização do mercado universitário com 
a presença de rankings governamentais, resultantes 
do exame nacional de cursos (Calderón, 2000), fato 
criticado à exaustão pelos setores de oposição, por 
representar a mercantilização da educação no país 
(Cunha, 2003).

A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) como 
sucessor de fhc na Presidência da República em 
2002, foi um marco na história do Brasil pelo fato de 
se haver elegido o primeiro presidente de esquerda, o 
primeiro operário a chegar à presidência, gerando-se 
grande expectativa também, devido ao Partido dos 
Trabalhadores (pt), considerado de matriz socialis-
ta, ter assumido a condução do país, representando 
promessas de resistência à expansão neoliberal.

Em seu primeiro mandato Lula criou o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (si-
naes) com o objetivo de romper com a política de 
fhc baseada no ranqueamento das ies, propondo-
se uma avaliação processual, considerada “emanci-
patória” (Rothen e Barreyro, 2011; Calderón et al., 
2011). Criou-se, também, o Programa Universidade 
para Todos (prouni), possibilitando a inclusão de 
mais estudantes no sistema de ensino superior brasi-
leiro privado, por meio de uma política que previa o 
fornecimento de bolsas de estudo parciais e integrais 
nas ies privadas em troca da isenção de determina-
dos impostos e contribuições (Catani, 2006). 

Em seu segundo mandato, Lula criou o Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (reuni), que preten-
dia estimular a concorrência entre as universidades 
federais por meio da gestão por resultados (Lima y 
Azevedo, 2008) e, contrariando a proposta inicial do 
sinaes, do primeiro mandato, que teria papel cen-
tral de regulação, foram retomadas as velhas práti-
cas de ranqueamento das ies, por meio da criação 
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do Conceito Preliminar de Cursos (cpc) e do Índice 
Geral de Cursos (igc), elaborados pelo próprio Mi-
nistério da Educação —mec (Calderón et al., 2011).

O Plano de Governo 2002, da coligação Lula 
Presidente (Partido dos Trabalhadores, 2002), carac-
terizou-se por apresentar um tom crítico à expan-
são no setor privado, ressaltando o fato do Brasil 
situar-se entre os “países do mundo com maior taxa 
de privatização da educação superior” (Partido dos 
Trabalhadores, 2002: 26), constata-se que o então 
candidato prometeu a centralidade do setor públi-
co na educação superior, propondo como meta a 
ampliação da oferta do setor estatal em até 40% do 
total de matrículas; ou seja, ampliando a oferta de 
30%, no final do governo de fhc, para 40% hipo-
teticamente, até o final do governo Lula. Com esta 
promessa infere-se que no governo Lula haveria um 
freio na expansão do setor privado, possibilitando o 
recuo da expansão das matrículas de 70% —no final 
do governo de fhc— para 60% num eventual go-
verno Lula.

Considerando a desenfreada expansão do setor 
privado da educação superior no Brasil durante o 
governo de fhc e a concretização de dois mandatos 
presidenciais de Lula, com a promessa de redenção 
e de contenção das políticas neoliberais, será que no 
governo de Lula houve uma redução da expansão 
no setor privado em benefício da potencialização 
das ies estatais no atendimento da demanda de edu-
cação superior? 

O presente artigo aborda o comportamento dos 
governos de fhc (1995-2002) e de Lula (2003-2010) 
em torno da expansão do setor privado no atendi-
mento da demanda por educação superior no Brasil, 
com o intuito de responder à questão acima coloca-
da Para tanto recorreu-se tanto à pesquisa de cunho 
bibliográfico, adotando como principal referência de 
análise, livros e artigos científicos publicados em re-
vistas de impacto localizadas na Scientific Electronic 
Library Online (scielo), quanto à pesquisa docu-
mental e análise de dados secundários, fornecidos 

pelo governo brasileiro por meio do Censo da Edu-
cação Superior do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (inep).

Antecedentes históricos
O surgimento e a expansão das ies no Brasil são 
abordados por importantes autores do cenário 
acadêmico brasileiro (Sampaio, 2000; Martins, 
2002; Martins, 2009; Cunha, 2003; Frigotto e Cia-
vatta, 2003; Corbucci, 2004; Zainko, 2008; Barre-
yro, 2008; Rothen, 2009 e 2011). 

Conforme a literatura acadêmica (Sampaio, 
2000) as primeiras ies no Brasil foram fundadas em 
1808 com a chegada da família real portuguesa ao 
país. Até a proclamação da República, em 1889, a 
expansão das ies desenvolveu-se lentamente. O mo-
delo de educação visava formar profissionais liberais 
que ocupariam postos privilegiados no mercado de 
trabalho, além de conquistarem prestígio social. No 
final do século xix, existiam apenas 24 estabeleci-
mentos públicos de ensino superior no Brasil, com 
cerca de 10.000 estudantes (Sampaio, 2000).

A Constituição da República de 1891, possibilitou 
a abertura da educação superior ao setor privado, 
surgindo, assim, as primeiras iniciativas das elites 
locais e confessionais católicas. A expansão do en-
sino superior teve um crescimento considerável até 
1920, passando de 24 para 133 instituições (Sam-
paio, 2000). Na década de 1920, o país contava com 
cerca de 150 escolas isoladas e duas universidades, a 
do Paraná e a do Rio de Janeiro, que não passavam 
de aglutinações de escolas isoladas (Martins, 2002). 

O governo de Getúlio Vargas (1930 a 1945) pro-
moveu uma reforma na educação em 1931, auto-
rizando e regulamentando o funcionamento das 
universidades, inclusive com a cobrança de anuida-
des, pois o ensino público não era gratuito naquela 
época. A reforma ainda permitia o funcionamento 
de instituições isoladas e ies privadas. 

No período de 1931 a 1945 houve intensa disputa 
entre lideranças laicas e católicas pelo controle da 
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educação. O ensino religioso facultativo foi implan-
tado no ciclo básico. A igreja católica ambicionava a 
criação de suas próprias universidades, o que aconte-
ceu na década seguinte. Em 1933, foram realizadas 
as primeiras estatísticas do ensino superior, quando o 
setor privado respondia por 64.4% das ies e 43.7% 
do total de alunos matriculados.

No período de 1945 a 1968 houve uma grande 
luta do movimento estudantil e de professores em 
defesa do ensino público, que reivindicavam a elimi-
nação das instituições isoladas privadas por meio da 
absorção pública.

A reforma da Lei de Diretrizes e Bases de 1961 
não determinava que o ensino superior devesse 
organizar-se preferencialmente em universidades, 
caracterizando assim uma vitória dos defensores da 
iniciativa privada, pois se permitia o atendimento da 
demanda por instituições isoladas. Em 1960, o nú-
mero de alunos matriculados no ensino superior era 
de 226.218 universitários, dos quais 93.202 eram do 
setor privado e 28.728 excedentes que foram apro-
vados no vestibular para universidades públicas, mas 
não admitidos por falta de vagas (Martins, 2002).

O regime militar de 1964 desmantelou o movi-
mento estudantil e manteve as universidades públi-
cas sob vigilância. Apesar do clima de deterioração 
dos direitos civis, a reforma da educação superior de 
1968 inspirou-se nas idéias do movimento estudan-
til e intelectual das décadas anteriores, instituindo 
os departamentos, institutos básicos, organizando o 
currículo em ciclos básico e profissionalizante. Além 
disso, alterou os vestibulares, aboliu a cátedra, tornou 

as decisões mais democráticas por meio da criação 
dos departamentos,1 institucionalizou a pesquisa, 
centralizou as decisões nos órgãos federais, estimulou 
a pós-graduação e a capacitação dos docentes. Em 
1969, os excedentes já somavam 161.527. A grande 
pressão por demanda levou a uma forte expansão no 
ensino superior no período de 1960 a 1980, com o 
número de matriculados passando de, aproximada-
mente, 200.000 para 1.400.000 alunos, com 75% 
atendidos pela iniciativa privada (Martins, 2002). 

Conforme os estudos de Sampaio (2000) e Calde-
rón (2000) a opção de o governo militar foi o aten-
dimento da demanda de massas por meio do setor 
privado, ficando nas mãos do poder público a manu-
tenção de universidades de elite, que aliassem o en-
sino à pesquisa. Esse modelo de universidade estatal 
elevou os custos do ensino público, não permitindo 
a sua expansão ou massificação, abrindo, assim, es-
paço para que o setor privado atendesse à demanda 
não absorvida pelo estado.

Conforme Martins (2002) e Sampaio (2000), a 
partir de 1980, houve uma redução progressiva na 
demanda do ensino superior devido à retenção e 
evasão de alunos do 2º grau. Também ocorreu uma 
inadequação das universidades às novas exigências 
do mercado, frustrando as expectativas da clientela 
em potencial. 

De acordo com Martins (2012), na década de 
1990, a proporção de jovens entre 20 e 24 anos que 
ingressa no ensino superior correspondia a 11.4%, 
conferindo ao Brasil o 17º lugar entre os países la-
tino-americanos, superando apenas a Nicarágua e 

1 A reforma universitária de 1968, realizadas durante o regime militar, extinguiu as cátedras vitalícias. Conforme Bomeny (1994), o cate-
drático não só definia os campos de estudo, os métodos a serem privilegiados e as questões a serem perseguidas, mas também detinha au-
toridade político-administrativa, sendo avalista e/ou censor das demandas existentes para ingresso no magistério superior (Bomeny, 1994: 
8). De acordo com Roberto Lobo (Coelho, 1992), “o sistema era repressor em relação aos novos talentos, era um obstáculo à melhoria do 
ensino superior. Portanto, foi um passo necessário e acertado a extinção do sistema de cátedras e da vitaliciedade do catedrático”. Nesse 
sentido, como aponta Schwartzman, “a Reforma Universitária consagrou em lei muitas das reivindicações dos professores mais ativos e 
do movimento estudantil do período pré-64. A odiada cátedra foi abolida, e substituída pelo sistema colegiado de departamentos”. Diante 
do contexto, a gestão colegiada por departamentos passou a ser vista, por alguns autores, como uma iniciativa democrática de descentra-
lização de decisões e de ampliação dos interlocutores na tomada de decisões, paradoxalmente implantada durante o regime militar. Para 
Durham (2006), os departamentos constituíam-se em uma forma de organização criada pelas universidades americanas, mais democrática 
que a cátedra, que obteve grande sucesso vindo a substituir a cátedra em quase todos os países, com as reformas da década de setenta. 
Entretanto, Oliveira (1999: 54), questiona a “pretensa democracia colegiada dos departamentos”, uma vez que o poder decisório esta nos 
ministérios, no governo federal. 
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Honduras. Para Martins os menos favorecidos não 
usufruem da igualdade de oportunidade de acesso 
ao ensino superior seja ele público ou privado, não 
por falta de vagas ou de reforma deste, mas por pro-
blemas sociais e deficiências do ensino fundamental. 
Nesse sentido, as deficiências no ensino público fize-
ram que os setores sociais menos favorecidos fossem 
discriminados no acesso ao ensino superior devido a 
uma formação escolar de baixa qualidade.

Após o regime militar ainda houve um gover-
no eleito indiretamente, o de Tancredo Neves que 
morto antes da posse e substituído por seu vice José 
Sarney (1985-1990). Naquele período, “entre 1985 e 
1993 o número de vagas oferecidas no ensino supe-
rior manteve-se relativamente estável, em torno de 
1.500.000, com declínio relativo da participação do 
setor privado” (Martins, 2002). 

O primeiro governante eleito democraticamente 
o presidente Fernando Affonso Collor de Mello (Co-
llor), teve seu mandato suspenso e seus direitos políti-
cos cassados pelo Congresso Nacional, apoiado pelas 
manifestações populares do movimento dos “caras 
pintadas”.2 De acordo com Corbucci (2004), o go-
verno de Collor (1990-1992), diagnosticou distor-
ções no ensino superior brasileiro como a formação 
de profissionais desvinculada da geração de riquezas, 
a insuficiente formação na área de ciências exatas e 
o gasto excessivo em detrimento dos demais níveis 
de ensino. 

Para superar esses obstáculos do ensino superior, 
Collor propôs a ampliação do acesso, respeito à 
autonomia universitária, maior estímulo ao desen-
volvimento de pesquisas mediante parcerias entre 
universidades e empresas, ampliação dos programas 
de pós-graduação e a capacitação e valorização dos 
profissionais da educação. Entretanto, de acordo 
com as análises e os dados apresentados por Cor-
bucci (2004), distante dessas propostas, o governo de 
Collor não evidenciou preocupação com a expansão 

da matricula e com a melhoria da qualidade edu-
cacional, descumprido sistematicamente o preceito 
constitucional que determina à União a aplicação 
mínima de 18% na área da educação. 

Por meio dos dados do Censo da Educação Su-
perior do ano 2000, publicado pelo inep (Brasil, 
2000a), pode-se verificar uma queda no número de 
ies privadas no período do governo Collor, devido 
ao seu descompasso com o mercado de trabalho e 
à ampliação da participação das ies públicas. Ana-
lisando os dados sobre a evolução do número de 
instituições, por dependência administrativa, entre 
1990 e 1992, verifica-se um aumento de 2.25% no 
número de ies públicas e diminuição de 4.31% das 
ies privadas.

Dados do referido Censo do Ensino Superior 
(Brasil, 2000b) também demonstra que entre 1990 
e 1992, houve uma queda no número de matrículas 
nas ies privadas e uma ampliação nas ies públicas, 
assim como aponta um aumento de 8.82% no nú-
mero de matriculados nas ies públicas e uma dimi-
nuição de 5.75% das matrículas nas ies privadas. A 
queda no número de matrículas no ensino superior 
e no número de ies privadas (1991-1992), segundo 
alguns dirigentes de instituições de prestígio do país, 
em matéria publicada no Jornal do Brasil intitulada 
“Universidade vazia reflete o descompasso com o 
mercado”, seria pela falta de capacidade das insti-
tuições em atender às novas exigências do mercado 
de trabalho. Os profissionais de nível técnico tinham 
a mesma faixa salarial de profissões que exigiam ní-
vel superior, tornando a graduação pouco atrativa 
aos clientes (Sampaio, 2000).

Com a deposição do Governo Collor e a assunção 
de Itamar Franco, para atender à demanda da comu-
nidade acadêmica a Secretaria de Educação Supe-
rior do mec criou uma comissão para estabelecer as 
diretrizes e viabilizar a implementação do processo 
de avaliação das universidades brasileiras, Programa 

2 O termo caras pintadas refere-se ao fato de, naquele movimento, os jovens ganharem as ruas com o rosto pintado com as cores da ban-
deira brasileira. 
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de Avaliação Institucional da Universidade Brasileira 
(paiub). Conforme Gomes (2003), o paiub não foi 
formulado pelo governo, mas pelas universidades ou 
por uma comissão que as representava, pautando-se 
pelos seguintes princípios: globalidade (avaliar todos 
os aspectos da vida de uma universidade), não com-
parabilidade, respeito à identidade institucional, não 
premiação ou punição e a participação voluntária. 

No governo de Itamar Franco (1993-1994) as 
políticas econômicas foram o grande destaque. O 
presidente junto com seu ministro da Fazenda, Fer-
nando Henrique Cardoso criou uma política de esta-
bilização financeira denominada Plano Real. Apesar 
das melhorias do cenário econômico no Brasil, hou-
ve diminuição do número de ies privadas e públicas. 
Segundo Sampaio (2000) a queda no número abso-
luto de estabelecimentos de ensino privado tenderia 
a ser compensada num período seguinte, registrando 
que não influenciou na porcentagem de alunos ma-
triculados em ies privadas, mantendo-se superior a 
70%.

Sobre os dados da evolução do número de insti-
tuições por dependência administrativa, no período 
1993-1994, verificou-se diminuição de 1.36% no nú-
mero de ies públicas e de 2,91% das ies privadas, 
enquanto o número de matrículas nas ies públicas e 
privadas aumentou nesse período, demonstrando o 
otimismo econômico relativo ao Plano Real. O volu-
me de matrículas nas ies no Brasil de Itamar Fran-
co, entre 1993 e 1994, aponta o aumento de 5.65% 
nas ies públicas e 3,12% nas ies privadas.

Apesar da redução de número de ies privadas e 
aumento de alunos matriculados, do governo Collor 
(1990-1992) ao governo Itamar Franco (1993-1994), 
um comparativo percentual dos dois governos de-
monstra certa estabilidade no período, uma vez que 
não houve grandes flutuações nos dados estatísticos. 
A porcentagem de ies privadas, que no começo do 
governo Collor era de 76%, caiu para 74% no final 
do governo Itamar. Registrando-se, ainda, que o nú-
mero de alunos matriculados em ies privadas teve 

certa queda tanto no governo de Collor como no 
de Itamar Franco. A relação de matrículas nas ies 
Privadas, que no início do governo Collor atingia os 
62%, passou para 58% no final do governo Itamar 
Franco.

O octênio de fhc (1995-2002)
A candidatura à Presidência da República de fhc 
foi apoiada por uma frente de centro-direita, e sua 
proposta de governo para o primeiro mandato  
iniciado em 1994, foi elaborada por uma equipe 
comandada pelo economista Paulo Renato Souza, 
ex-secretário de Educação do Estado de São Paulo, 
ex-reitor da Universidade Estadual de Campinas e, 
naquele momento, técnico do Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (bid) (Cunha, 2003; Frigotto 
e Ciavatta, 2003).

Nas eleições de 1994, fhc obteve mais de 34 mil-
hões de votos, correspondendo a mais de 54% dos 
votos, sendo eleito no primeiro turno. O presidente 
conseguiu sua reeleição em 1998 com aproximada-
mente 36 milhões de votos, o que correspondeu a 
53% dos votos (Brasil, 2012b), tornando-se o primei-
ro presidente com mandato de oito anos, graças a 
uma emenda constitucional que permitia a reeleição 
dos ocupantes de cargos do executivo.

A reforma do Estado
As políticas do Governo de fhc fizeram parte de 
estratégias sugeridas por organismos internacionais 
para os países da América Latina (Tavares, 2011). 
A reforma do estado esteve orientada à adoção de 
um modelo de administração pública gerencial, cla-
ramente definido no documento intitulado Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (Brasil, 
1995), buscando aumentar a governança do estado 
brasileiro. Para isso, o estado deveria se afastar de 
atividades que pudessem ser realizadas pela iniciati-
va privada, concentrando suas ações na regulação da 
prestação de serviços públicos. Sob esta orientação, 
o setor privado conquistou amplitude e visibilidade, 
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enquanto o estado intensificou os processos de priva-
tizações de empresas estatais. 

As políticas públicas se estruturavam em torno 
de três eixos: privatização, descentralização e foca-
lização (Tavares, 2011). Nesse contexto a educação 
superior foi considerada como sujeita à “privati-
zação”, pois se entendia que a iniciativa privada 
poderia realizá-la com muito maior eficiência e efi-
cácia. Conforme Rothen (2011), a educação —um 
direito social— passava a ser tratada como mercado-
ria, o que facilitou a criação de um quase mercado.

O Ministério da Administração e da Reforma do 
Estado (mare) propôs em 1995, um projeto de au-
tonomia para as universidades federais. A proposta 
considerava transformar o status jurídico das univer-
sidades públicas para organizações sociais, entidades 
públicas não estatais, fundações de direito privado, ou 
sociedades civis sem fins lucrativos (Carvalho, 2006). 
Devido, às pressões das ies públicas, a conversão das 
universidades em autarquias ou fundações em orga-
nizações sociais passou a ser voluntária (Carvalho, 
2006), não havendo, ao longo dos dois mandatos de 
fhc, nenhum caso de “conversão”. Entretanto de-
ve-se mencionar que no governo de fhc foi aprova-
da a chamada Lei das Organizações Sociais (Brasil, 
1998) que, entre outras determinações, dispõe sobre 
a qualificação de entidades como organizações so-
ciais, determinando no artigo primeiro:

O Poder Executivo poderá qualificar como orga-
nizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas 
ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio am-
biente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos 
previstos nesta Lei (Brasil, 1998, pp. 1).

Como se pode observar no referido artigo não 
constam as palavras universidade ou escolas, mas 
constam explicitamente as atividades desenvolvidas 
pelas instituições educacionais, tais como ensino, 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico. Embora no 
governo de fhc nenhuma universidade tenha sido 

convertida em organização social, restou a referida lei 
que voltou a causar polêmica, aproximadamente 17 
anos após sua aprovação, no segundo mandato do go-
verno da presidente Dilma Rousseff  quando, confor-
me informações do Ministério da Educação (Brasil, 
2015), “o modelo das organizações sociais, foi julgada 
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal (stf), 
em decisão de quinta-feira, 16”, ficando obviamente, 
sua aplicação ou não na esfera do jogo político. 

Avaliação da educação superior
A Constituição Federal de 1988 previa a liberdade 
da iniciativa privada em oferecer cursos de ensino 
superior (Brasil, 1988). Cabia ao Estado o papel de 
ditar as normas para a educação nacional, conce-
der autorizações e avaliar a qualidade do ensino 
(Rothen, 2011).

Seno programa paiub, estruturado no governo 
de Itamar Franco, as exigências oficiais de super-
visão, regulação e controle estavam pautadas na au-
toavaliação institucional pelas próprias comunidades 
acadêmicas e de forma voluntária (Cunha, 2003), no 
governo fhc, com a aprovação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional - ldb, em 1996 (Bra-
sil, 1996), o processo de regulamentação do sistema 
de avaliação foi que determinou a renovação perió-
dica da autorização e o reconhecimento de cursos, 
bem como o credenciamento de ies (Rothen, 2011). 

O eixo norteador da política de avaliação das ies 
passou a ser a avaliação de curso e não mais a ava-
liação institucional como era no paiub. Com os cus-
tos cada vez mais elevados, para o financiamento do 
ensino superior coube ao estado criar instrumentos 
mais eficientes de coleta de informações e prestação 
de contas da qualidade dos serviços em educação (Ta-
vares, 2011). Dessa forma, foi criado o Exame Nacio-
nal de Cursos (enc), mais conhecido como ”Provão”; 
exame em larga escala a que eram submetidos os con-
cluintes dos diversos cursos de graduação, servindo 
seus resultados como principal parâmetro da quali-
dade de cada curso de graduação. 
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O “Provão” era concebido no sentido de dupla 
regulação do sistema: pelo Ministério e pelo mer-
cado consumidor de educação. As instituições que 
não obtivessem bons resultados nos exames seriam 
fechadas pelo Ministério, ou pela “mão invisível do 
mercado”. A imprensa teve papel importante no su-
cesso dessa política pública; com os resultados em 
mãos, ela elaborava o ranque das instituições e con-
tribuía, significativamente, no sentido de criar um 
imaginário social acerca da importância do exame 
(Rothen, 2011: 24).

Conforme Cunha (2003), como resultado da apli-
cação do enc, o governo fhc aplicou sanções a 12 
cursos de Matemática e de Letras (foram proibidos 
de admitir novos estudantes), porém, essas sanções 
foram suspensas por medidas judiciais, sendo que 
apenas uma ies privada (localizada na periferia da 
área metropolitana do Rio de Janeiro) perdeu o sta-
tus universitário, em função de um baixo desempen-
ho na avaliação pelo governo.

A grande repercussão gerada por essa política 
de avaliação da educação superior no governo de 
fhc, principalmente pelo ranqueamento das uni-
versidades, possibilitou às ies privadas a utilização 
dos resultados para a consecução de estratégias de 
marketing. Tais estratégias, vinculadas ao cenário 

político favorável para a expansão dos mercados 
educacionais, possibilitaram uma grande expansão 
das ies privadas no Brasil.

A expansão das ies privadas
Além da Constituição Federal de 1988, que deter-
mina que o ensino seja mantido livre à iniciativa 
privada, desde que respeitadas as normas gerais 
da educação e com a autorização e a avaliação do 
poder público (Brasil, 1988), da ldb de 1996, que 
determinava a autorização e o reconhecimento de 
cursos, bem como o credenciamento de instituições 
de educação superior, prevendo sanções caso a ava-
liação revelasse deficiências que não fossem sanadas, 
o governo de fhc por meio do decreto nº 2.207, de 
1997 (Brasil, 1997), estabeleceu a diferenciação ins-
titucional na educação superior. Contemplada na 
Constituição e na ldb, essa diferenciação se con-
cretizou com a criação dos centros universitários, 
das faculdades integradas, das faculdades e dos ins-
titutos superiores ou escolas superiores, cada uma 
com exigências e atribuições legais claramente de-
finidas. Esse arcabouço legal favoreceu a expansão 
da educação superior realizada pelo setor privado, 
além das universidades, como podemos verificar na 
tabela 1.

Tabela 1. Evolução do número de instituições de educação superior 
por dependência administrativa no Brasil durante o governo de 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002)

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

1995 894 57 76 77 684

2002 1 637 73 65 57 1 442

1995/2002 (%) 83.1 28.1 -14.5 -26.0 110.8

Fonte: mec/inep/seec (Brasil, 2012).
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Os dados da tabela 1 mostram a expansão de 
83.1% no número de ies no governo de fhc, no 
qual predomina o crescimento do número de ies pri-
vadas. O número de ies privadas mais que dobrou 
nesse período, ficando com expansão de 110.8%. 
O número de ies federais também aumentou no 

governo fhc, porém em menor escala, atingindo 
28.1%, com um retraimento ainda no número de 
ies estaduais e municipais. 

Conforme Carvalho (2006), a evolução das matrí-
culas particulares apresentou trajetória ascendente nos 
governos de fhc, fato demonstrado pela tabela 2.

Tabela 2. Evolução da matrícula em cursos de graduação 
presenciais por dependência administrativa no Brasil, durante o 
governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002)

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

1995  1 759 703  367 531  239 215  93 794  1 059 163

2002  3 479 913  531 634  415 569  104 452  2 428 258

1995/2002 (%)  97.8  44.7  73.7  11.4  129.3

Fonte: mec/inep/seec (Brasil, 2012).

Os dados da tabela 2 mostram que a expansão no 
número de matrículas no ensino superior quase do-
brou no governo fhc, com crescimento de 97.8%. 
De acordo com Sguissardi (2006), na distribuição das 
ies públicas e privadas, considerando o número de 
ies e o percentual de matrícula, tem-se constatado 
a predominância das instituições privadas, conferin-
do ao Brasil o maior índice de privatização entre os 
países da América Latina e um dos cinco mais altos 
no mundo.

Em 1994, das 851 ies, 192 (22.5%) eram públicas 
e 659 (77.5%) eram privadas. Em 2002, das 1.637 
ies, 195 (11,9%) eram públicas e 1.442 (88.1%) 
eram privadas. Nesse período de oito anos, as ies 
privadas passaram de 77.5% para 88.1% (Sguissar-
di, 2006: 1028).

 Segundo Sguissardi (2006), a expansão das ies 
privadas também é verificada na evolução das ma-
trículas, crescendo de 60% em 1995, para 70% em 
2002, conforme dados apresentados na figura 1.

A expansão das ies pela via privada foi uma ca-
racterística desde antes da década dos anos 70. Entre 
1980 e 1995 devido às diversas crises econômicas, 
não houve expansão significativa de ies públicas 
ou privadas. Desde a sanção da ldb de 1996 e as 
legislações subsequentes, houve um impressionante 
crescimento do sistema, bastando apenas sete anos 
(1995-2002) para duplicar o número de matrículas 
(Barreyro, 2008). 

Segundo Carvalho (2006) a política de ensino su-
perior no Brasil, principalmente no segundo manda-
to do governo de FCH, mostrou aproximação com 
os preceitos neoliberais, mantendo coerência entre 
o discurso e a prática. O setor público aprofundou 
a parceria público-privada na disseminação de cur-
sos pagos de extensão e estreitando as relações en-
tre fundações privadas e universidades públicas. Por 
fim, viu-se reafirmada a opção estabelecida no re-
gime militar nos anos 60, pelo estímulo à iniciativa 
privada. 
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No fim do seu segundo mandato o Presidente fhc 
não conseguiu eleger o seu sucessor. As eleições para 
novo presidente tiveram como principais concorren-
tes José Serra, ex-secretário de saúde de fhc e Lula, 
o operário sindicalista. Lula foi eleito Presidente do 
Brasil, começando uma nova era na política nacio-
nal brasileira.

O octênio de Lula (2003- 2010)
No primeiro ano do governo de Lula, houve a ree-
dição do enc, previsto no governo de fhc, porém, 
acompanhada da criação da Comissão Especial 
da Avaliação (cea), composta, principalmente, 
por acadêmicos que elaboraram o paiub (Rothen, 
2011). 

Essa comissão encarregou-se da elaboração da 
proposta de criação do Sistema Nacional de Ava-
liação da Educação Superior (sinaes) que segun-
do Sobrinho (2012) se baseia numa concepção de 
avaliação e de educação global e integradora, com 
a proposta de integração de vários instrumentos e 

diferentes momentos de aplicação. De acordo com 
os documentos oficiais (Brasil, 2004), o sinaes sus-
tentava-se numa visão emancipatória, diferente da-
quela que predominava no enc, mais regulatória, 
voltada para o controle dos resultados.

O sinaes foi constituído de um ciclo de avaliação 
de três anos, nos quais alunos, cursos e instituições 
eram avaliados por três meios: o Exame Nacional 
do Desempenho dos Estudantes (enade), a Ava-
liação das Instituições de Ensino Superior (Avalies) e 
a Avaliação dos Cursos de Graduação (acg).

Conforme Fiamini e Calderón (2012), o enade 
é o equivalente ao enc, do governo fhc, na me-
dida em que ambos constituem-se em instrumentos 
de avaliação do desempenho dos alunos em larga 
escala, maisdiferentemente do enc, já que ranquea-
va avaliando somente o desempenho dos alunos con-
cluintes; o enade não permitia o ranqueamento, 
seu objetivo era identificar habilidades e competên-
cias de universitários, em cada curso, ao longo de 
um ciclo de três anos de estudos, bem como o valor 

Figura 1. Percentual de matrículas em cursos de graduação presenciais 
por dependência administrativa no Brasil durante o governo do presidente 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002)

Fonte: mec/inep/seec (Brasil, 2012).

Federal 60%

Privada 21%

Estadual 14%

Municipal 5%
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agregado dos cursos na formação dos alunos. A pro-
posta inicial, que posteriormente foi mudada, prévia 
um exame amostral, aplicado aos alunos iniciantes 
e, posteriormente, aos concluintes. 

Conforme Lima e Azevedo (2009) outras regula-
mentações foram efetuadas no primeiro mandato de 
Lula, como: o Decreto nº 5.205/2004, que regula-
mentou as parcerias entre as universidades federais e 
as fundações de direito privado, viabilizando a cap-
tação de recursos privados para financiar as ativida-
des acadêmicas; a Lei de Inovação Tecnológica (nº 
10.973/2004) sobre parcerias entre empresas e Uni-
versidades Públicas; o Projeto de Lei nº 3.627/2004, 
que tratava do Sistema Especial de Reserva de Vagas; 
projetos e decretos sobre reformulação da educação 
profissional e tecnológica; o Programa Universida-
de para Todos (prouni) —Lei nº 11.096/2005—, 
que previa isenção fiscal para as instituições privadas 
de ensino superior em troca de vagas para alunos 
de baixa renda; e a política de educação superior a 
distância.

O programa de governo de Lula para o segundo 
mandato teve como ênfase a frase “desenvolvimento 
com distribuição de renda e educação de qualidade” 
(Partido dos Trabalhadores, 2006). Na educação 
superior, o programa prévia o acesso mais amplo 
a uma universidade reformada, expandida e com 
qualidade. Para tanto, destacam-se as metas para 
aprofundar a ampliação de vagas no ensino superior 
com qualidade, continuidade do prouni, criação 
de novas Universidades Federais, ampliação das va-
gas nas Universidades Federais existentes e o reu-
ni (Tavares, 2011).

Tendências de expansão das ies 
estatais (reuni)
Em seu segundo mandato o presidente Lula lançou 
o reuni, cujo principal objetivo era ampliar o aces-
so e permanência na educação superior. O governo 
federal, por intermédio do reuni, adotou uma série 
de medidas para expandir o ensino superior público. 

A intenção do plano foi criar condições para a ex-
pansão física, acadêmica e pedagógica da rede fede-
ral de educação (Araújo e Pinheiro, 2010), mediante 
ações para aumentar o número de vagas nos cursos 
de graduação, a ampliação de oferta de cursos no-
turnos, a promoção de inovações pedagógicas e o 
combate à evasão (Brasil, 2007).

O reuni foi instituído pelo Decreto nº 6.096, de 
24 de abril de 2007, e fez parte do Plano Nacional de 
Educação (pne). A meta global do reuni foi defini-
da em seu artigo 1º: 

1. O Programa tem como meta global a elevação 
gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação presenciais para noventa por cento e da 
relação de alunos de graduação em cursos presen-
ciais por professor para dezoito, ao final de cinco 
anos, a contar do início de cada plano.

2. O Ministério da Educação estabelecerá os 
parâmetros de cálculo dos indicadores que com-
põem a meta referida no § 1º (Brasil, 2007: 8).

O modelo de gestão das ies Federais, adotado no 
reuni, é o da política para atingir metas, implan-
tado com o modelo de controle de resultados e foco 
na eficiência e nos resultados. A ampliação da oferta 
de educação superior se deu pelo aumento de va-
gas de ingresso, principalmente no período noturno, 
redução de taxas e de evasão e ocupação de vagas 
ociosas. Os recursos financeiros para custear os pla-
nos de reestruturação das ies Federais, previstos no 
artigo 3º do Decreto nº 6.096 (Brasil, 2007), foram 
liberados ao longo da vigência do plano. As despesas 
permitidas eram:

Construção e readequação de infraestrutura e 
equipamentos necessários à realização dos objetivos 
do Programa; II - compra de bens e serviços neces-
sários ao funcionamento dos novos regimes acadê-
micos; e III - despesas de custeio e pessoal associadas 
à expansão das atividades decorrentes do plano de 
reestruturação. (Brasil, 2007: 9). 

A expansão universitária pública teve início em 
2003, no início do primeiro mandato do governo 
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Lula, com a interiorização dos campi das Univer-
sidades Federais. O número de municípios atendi-
dos pelas Universidades Federais passou de 114, em 
2003, para 237, ao final de 2011. Desde o início da 
expansão, foram criadas 14 Universidades Federais 
e mais de 100 novos campi, que possibilitaram a 
ampliação de vagas nas ies Federais e a criação de 
novos cursos (Brasil, 2007), conforme demonstrado 
na figura 2. 

O número de matrículas nas ies federais no iní-
cio do primeiro mandato do governo de Lula era de 
567.101, em 2003. No final de seu primeiro mandato 
em 2006, o número de matrículas em ies federais 

foi de 589.821. Houve um aumento de 4% no nú-
mero de matrículas no primeiro mandato. Com a 
implantação do reuni, o número de matrículas, 
no final do segundo mandato do governo Lula, em 
2010, passou para 833.934, um aumento de 41.4%. 

Segundo Araujo e Pinheiro (2010) o reuni foi 
uma tentativa de dar resposta à crise do ensino su-
perior, por meio de novos arranjos organizacionais e 
novos mecanismos de gestão, na busca da eficiência 
no gasto público, mediante contratos por resultados 
firmados com as Universidades Federais. Essa foi a 
aposta do governo para resolver os problemas de ex-
pansão em curto prazo.

Figura 2. Crescimento de universidades federais no Brasil, durante o governo 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003 - 2010)

Fonte: mec/inep/seec (Brasil, 2012).
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Tendências da expansão do setor 
privado (prouni)
O Programa Universidade para Todos (prouni) foi 
criado em 2004 no primeiro mandato do governo 
Lula, instituído pela Lei nº 11.096/2005, destinado 
à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de 
estudo parciais de 50% ou de 25%para estudantes de 
cursos de graduação e sequenciais de formação es-
pecífica, em instituições privadas de ensino superior, 
com ou sem fins lucrativos (Brasil, 2005). Às ies que 
aderiram ao programa foi oferecida, em contrapar-
tida, a isenção de alguns impostos e contribuições.3

O prouni é dirigido a estudantes egressos do en-
sino médio da rede pública, ou bolsistas integrais da 
rede particular, com renda per capita familiar de, no 
máximo, três salários mínimos, sendo, a seleção dos 
candidatos, feita através do enem - Exame Nacional 
do Ensino Médio (Brasil, 2012b). 

O programa recebeu muitas críticas, como a de 
Leher (2004), que afirmou que o prouni serve às 
ambições das instituições filantrópicas, comunitárias, 
confessionais e empresariais de ensino superior, por 
meio da isenção de impostos e contribuições, que 
reduz em, aproximadamente 15% os gastos, em tro-
ca de modestíssimas vagas para o programa. Para 
Carvalho (2006) o programa surge como excelente 
oportunidade para o financiamento das ies priva-
das ameaçadas pelo peso das vagas excessivas. Con-
forme o mesmo autor o programa recebeu apoio da 
sociedade civil, dos formados no ensino médio públi-
co e, também, da Central Única dos Trabalhadores 
(cut), por intermédio de seu presidente Marinho, 
que se mostrou simpatizante do programa.

Para Catani, Hey e Gilioli (2006), há pouca 
transparência do mec no que se refere aos dados 
sobre o prouni. Faltam dados sobre a disponibi-
lidade total de bolsas contratadas por ies; o valor 

de isenção de impostos e contribuições por ies, a 
quantidade de bolsas integrais e parciais efetiva-
mente concedidas; taxa de evasão do programa; 
desempenho dos beneficiados.

Devido a essas dificuldades de informações so-
bre o prouni, as análises realizadas nos seguintes 
parágrafos foram efetuadas tendo como referência 
os dados genéricos do relatório elaborado pela Di-
retoria de Políticas e Programas de Graduação da 
Secretaria de Educação Superior, intitulado prou-
ni Histórico e Perspectivas (Brasil, 2012c), os quais 
também se encontram em forma de noticia veicu-
lada no site do mec (Brasil, 2012d). Convém men-
cionar que este documento, na forma de slides, foi 
apresentado por Paula Branco de Mello, diretora de 
Políticas e Programas de Graduação, representante 
do mec na Comissão Nacional de Acompanhamen-
to e Controle Social - ProUni, no seminário promo-
vido pela própria conap, que tinha por tema: “O 
controle social no Programa Universidade para To-
dos - ProUni”, organizado pelo mec com apoio da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Es-
tabelecimentos de Ensino (contee), do Sindicato 
dos Professores do Rio de Janeiro (Sinpro-Rio) e da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(puc-Rio) (Contee, 2011). 

Dados desse relatório revelam que o prouni já 
atendeu a mais de 863 mil estudantes, entre 2005 
e 2010, sendo 70% de bolsas integrais, proporcio-
nando, assim, acesso ao ensino superior para as ca-
madas sociais menos favorecidas, incluindo bolsistas 
afrodescendentes e indígenas (Brasil, 2012c). Outro 
dado importante, que serve para a presente análise, é 
que em 2010 havia aproximadamente 473 mil bolsas 
em utilização; ou seja, 473 mil pessoas matriculadas 
no ensino superior privado com subsídios governa-
mentais, impostos e contribuições que o estado deixa 

3 De acordo com o artigo n. 8, da Lei nº 11.096/2005 (Brasil, 2005), a instituição que aderir ao prouni ficará isenta dos seguintes im-
postos e contribuições no período de vigência do termo de adesão: I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas; II - Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido; III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social; e IV - Contribuição para o Programa de 
Integração Social.



92

A expansão da educação superior privada no Brasil...
José-Marcelo Traina-Chacon y Adolfo-Ignacio Calderón / pp. 78-100

http://ries.universia.net 2015Vol. viNúm. 17

de receber do setor privado para financiar bolsas 
de estudos. Com base nessa informação foi possível 
montar uma tabela de crescimento das matrículas 
nas ies privadas, em relação ao número de alunos 
com bolsas do prouni, conforme tabela 3.

Matrículas em cursos de graduação presenciais 
em instituições de educação superior privadas du-
rante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2010), tomando como referência o ano 
da criação do prouni, incluindo total de alunos 
matriculados nesse Programa.

Como pode-se observar na tabela 3, no ano de 
2004, ano de criação do prouni o total de alu-
nos matriculados em ies privadas era de 2.985.405 
e nenhum aluno bolsista do prouni. No final do 
governo de Lula em 2010, o número de alunos em 
instituições privadas de ensino superior passou para 
3.987.424, sendo 473.000 bolsistas do prouni. Ou 
seja, em 2010 houve um aumento de 1.002.019 ma-
triculas no setor privado se comparado com o ano de 
2004, dos quais 47% foi proporcionado pelo progra-
ma de bolsas do prouni.

Tabela 3

Ano
Total de matrículas ies 

privadas
Total de alunos sem prouni Total de alunos com prouni

2004 2 985 405 2 985 405 0

2010 3 987 424 3 514 424 473 000

Fonte: mec/inep/seec (Brasil, 2012).

Expansão do ensino superior
O programa de governo de Lula previa, por meio 
do documento “Uma Escola do Tamanho do Brasil” 
(Partido dos Trabalhadores, 2002), a necessidade de 
expansão do ensino superior, uma vez que o país 
possuía apenas 7.7% dos jovens entre 18 e 24 anos 
matriculados no ensino superior, um dos menores 
índices de jovens matriculados em ensino superior 
da América Latina. Em seu programa de governo 
Lula sugeriu ampliar as vagas no ensino superior 
para 30%, para a faixa etária de 18 a 24 anos (Par-
tido dos Trabalhadores, 2002).

Quando Lula foi eleito presidente, tomou me-
didas para expandir a oferta de ensino superior, 
principalmente, o público ao reconhecer o papel es-
tratégico das universidades. Por meio do “Programa 
Expandir”, a Secretaria de Educação Superior do 

mec previa a criação de dez universidades federais 
e 43 campi universitários em diversas regiões do país 
(Frigotto, Ciavatta e Ramos, 2005). Ressaltando-se 
que a grande maioria das novas universidades cria-
das pelo governo de Lula foram resultado do des-
membramento de universidades existentes —como 
por exemplo a Universidade Federal do Recônca-
vo Baiano (ufrb) criada por desmembramento 
da Universidade Federal da Bahia e a Universida-
de Federal da Grande Dourados (ufgd), por des-
membramento da Fundação Universidade Federal 
do Mato Grosso do Sul— e da transformação de 
instituições de ensino superior em universidades. O 
fato foi explorado pela oposição para desqualificar 
as ações do governo Lula, concretamente pelo Mi-
nistro da Educação do governo de fhc, Paulo Re-
nato de Souza, ao afirmar que o “ governo petista 
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faz muito barulho para pouco resultado efetivo no 
que diz respeito às universidades federais”, na medi-
da em que “O governo Lula anuncia 13 novas uni-
versidades federais como obra sua”. No entanto, “9 
delas são resultado de fusão, desmembramento ou 
ampliação de instituições federais de ensino superior 
já existentes” (Souza, 2010: 1).

Para Frigotto (2005) as propostas de ampliação do 
ensino superior não se limitavam à ampliação da rede 
pública. Para satisfazer à demanda, o governo pre-
viu a ampliação de acesso às ies privadas por meio 
de incentivos estabelecidos no programa prouni. 
Dessa forma, o governo de Lula contribuiu para a 
elevação do número de ies públicas e privadas, con-
forme números apresentados na tabela 4.

Segundo dados do inep a evolução do número 
de ies no governo de Lula teve um aumento muito 

parecido em números percentuais, no setor público 
e no setor privado, conforme demonstrado na tabe-
la 4, ficando próximo de 28% no número de ies. 
O aumento de instituições públicas, no período do 
governo de Lula (2003 - 2010), foi de 71 instituições, 
enquanto no privado, foi de 448 instituições. O per-
centual de ies públicas federais se manteve constan-
te, durante o governo, em 4%.

As políticas adotadas por Lula fizeram com que 
as matrículas nas ies tivessem um comportamento 
diferente de seu antecessor. As matrículas em insti-
tuições públicas federais tiveram um percentual de 
crescimento maior que as ies privadas. Enquanto o 
crescimento do número de matrículas em ies Fede-
rais teve um aumento de 47.1%, nas ies privadas, o 
aumento foi de 45%, conforme dados apresentados 
na tabela 5.

Tabela 4. Evolução do número de instituições de educação superior 
por dependência administrativa no Brasil durante o governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010)

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

2003  1 859  83  65  59  1 652 

2010  2 378  99  108  71  2 100 

2003/2010 (%)  27.9  19.3  66.2  20.3  27.1

Fonte: mec/inep/seec (Brasil, 2012).

Tabela 5. Evolução da matrícula em cursos de graduação 
presenciais por dependência administrativa no Brasil durante o 
governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010)

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

2003 3 887 022 567 101 442 706 126 563 2 750 652

2010 5 449 120 833 934 524 698 103 064 3 987 424

2003/2010 (%)  40.2  47.1  18.5  -18.6  45.0

Fonte: mec/inep/seec (Brasil, 2012).
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Essas políticas adotadas por Lula beneficiaram as 
ies Públicas Federais e privadas, porém, os números de 
matrículas nas ies públicas estaduais e municipais tive-
ram desempenho diverso. Nas ies públicas estaduais, o 
aumento foi de apenas 18.5%, enquanto nas ies públi-
cas municipais, houve uma redução de 18.6%. 

O percentual de matrículas em ies privadas no 
governo Lula manteve-se praticamente estável, com 
ligeiro aumento, passando de 71%, no início do pri-
meiro mandato, para 73%, ao final do segundo. Ou-
tro dado relevante, segundo as Sinopses Estatísticas 
da Educação Superior do inep (Brasil, 2012), é o 
percentual de matrículas em Universidades Federais 
se manter constante, em 15%.

Considerações finais
Nos governos que antecederam o governo de fhc, 
os percentuais de matrículas em ies privadas man-
tiveram-se estáveis, em torno de 60%, como podem 
ser vistos nas figuras 1 e 2, isto para os governos de 
Collor (1990-1992) e de Itamar Franco (1993-1994), 
respectivamente. Segundo Carvalho (2006) e Barre-
yro (2008), as políticas de educação do governo de 

fhc, principalmente a partir da ldb de 1996, pro-
porcionaram uma trajetória ascendente no número 
de matrículas das ies privadas.

No governo de fhc o percentual de matrículas 
em ies privadas saltou de 60% para 70%, mostran-
do o crescimento do setor privado; houve também 
uma queda do percentual de matrículas em ies fe-
derais de 21% para 15%.

Diante dos dados apresentados, pode-se afirmar 
que o governo Lula não conteve a expansão do setor 
privado, a tabela 5 mostra claramente que o cresci-
mento no número de matrículas nestas instituições 
foi de 45% em seu governo, sendo que a tabela 4 
apresenta um crescimento no numero de ies priva-
das, de 27.1%.

O fato é que, enquanto no governo de fhc o 
percentual de alunos matriculados nas ies priva-
das passou de 60%, no início de seu governo, para 
70% no final de seu mandato, no governo de Lula 
a expansão do setor privado foi de 70%, no início 
do mandato, para 73% no final, sendo que o índice 
das ies federais manteve-se em 15% do total. Estes 
números podem ser visualizados na figura 3.

Figura 3. Percentual de matrículas em cursos de graduação presenciais em 
instituições de educação superior, nos governos dos presidentes Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) e Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010)

Federal Privada Estadual Municipal

Fonte: mec/inep/seec (Brasil, 2012).
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A figura 3 e a tabela 4 permitem constatar que, 
embora no governo Lula, se mantivesse o crescimen-
to do número de ies privadas e de matrículas nessas 
instituições, a tendência de expansão acelerada das 
matrículas nas ies privadas, registrada no gover-
no de fhc, viu-se reduzida no governo Lula, fato 
que deve ser explicado não necessariamente como 
resultado de iniciativas governamentais, mas pela 
própria tendência do mercado educacional, no qual 
se constatou, conforme dados oficiais (Brasil, 2009), 
taxas decrescentes de crescimento, isto é, houve um 
aumento de matrículas, porém, cada vez menor, se 
comparado com anos anteriores. 

Constata-se também que, apesar dos esforços 
de criação de mais universidades e de políticas de 
expansão do setor público, a relação do percentual 
de matrículas nas ies privadas e nas públicas ficou 
estabilizada nos governos dos dois presidentes, em 
15%. Como foi mencionado, Lula, por meio do pro-
grama reuni (Araújo e Pinheiro, 2010), conseguiu 
expandir o sistema de ensino superior federal. Esse 
aumento do número de ies públicas, proporciona-
do pelo reuni, pode ser visualizado na figura 2. 
Conforme dados oficiais, do governo federal, desde 
2003, foram criadas 14 novas universidades federais 
(Brasil, 2010). 

Enquanto no governo de fhc, o crescimento no 
número das ies Federais foi de 28.1%, nas ies priva-
das, esse crescimento foi de 110.8% (tabela 1). Já no 
governo Lula com o reuni, a elevação do número 
de ies federais foi de 19.3%, enquanto nas ies pri-
vadas, foi de apenas 27.1%, se comparado com os 
110.8% do governo fhc (tabela 4). Essa tendência 
de decrescimento na expansão do número de ies do 
setor privado, também pode ser explicada, de acor-
do com os dados governamentais (Brasil, 2009), não 
devido a qualquer política desestimuladora do cres-
cimento do setor privado, mas devido à tendência de 
integração de instituições por fusão ou compra ob-
servada nos últimos anos e à elevada oferta de vagas 
ociosas no mercado educacional. 

A respeito das vagas ociosas, dados oficiais (Brasil, 
2009) permitem verificar que, se em 2002, no final 
do governo de fhc, havia 553.084 vagas ociosas em 
2008, na metade do segundo mandatado do governo 
Lula, o número de vagas ofertadas pelo setor priva-
do não foi acompanhado por um crescimento pro-
porcional de alunos ingressantes, havendo 1.479.318 
vagas ociosas, um aumento de 268%, se comparado 
com 2002.

Outro dado relevante é o do número assimétrico 
de matrículas no governo de fhc, que teve um au-
mento de 44.7% nas ies Federais e de 129.3% no 
setor privado, conforme dados da tabela 2. Na tabela 
5, pode-se observar que o número de matrículas no 
governo Lula cresceu de forma simétrica e propor-
cional entre as ies públicas e privadas. Enquanto o 
crescimento das matrículas em ies públicas teve um 
aumento de 47.1%, nas ies privadas, esse aumento 
foi de apenas 45%, se comparado com os dados da 
época de fhc.

Entretanto, o crescimento das matrículas no setor 
privado apresenta algumas peculiaridades. Lula, por 
meio do programa prouni (Frigotto, Ciavatta e Ra-
mos, 2005; Catani, Hey e Gilioli, 2006) contribuiu 
diretamente para a expansão do número de matrí-
culas nas ies privadas, setor este considerado ampla-
mente privilegiado pelo seu antecessor.

Conforme dados apresentados na tabela 3, o to-
tal de alunos com bolsa do prouni matriculados 
em ies privadas no final do governo de Lula era de 
473.000 alunos. Assim, se o crescimento do número 
de matrículas em ies privadas em seu governo foi de 
1.236.772 matrículas (tabela 5), tomando como refe-
rencia o número de matrículas que havia no primeiro 
ano de mandato e no último, os alunos matriculados 
via prouni corresponderam a 38.2% desse total. 

No que diz respeito à expansão do setor privado, 
pode-se notar uma grande diferença entre os gover-
nos de fhc e Lula. No governo de fhc a expansão 
do número de matrículas em ies privadas não foi 
decorrente de bolsas de estudos estatais, enquanto 
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no governo de Lula, aproximadamente 40% do 
crescimento das matrículas em ies privadas foi pa-
trocinado pelo programa prouni, ou seja, financia-
do por recursos públicos, via isenção de impostos e 
contribuições. 

Os dados estatísticos apresentados permitem afir-
mar que, de forma paradoxal, o governo de Lula, dis-
tante de ser inibidor da expansão do setor privado, foi 
o grande patrocinador das ies privadas por meio do 
prouni. O governo Lula não conseguiu ampliar o 
número de matrículas do setor estatal em 40%, nem 
reduzir a presença do setor privado a 60%, bem como 
potencializou o financiamento do setor privado com 
recursos públicos. Diante dessa constatação, pode-se 
levantar a hipótese de que o financiamento público 
de matrículas no setor privado constitui-se numa es-
tratégia governamental que aliviou o setor privado 
diante da taxa decrescente de crescimento no número 
de matrículas, bem como do elevado número de vagas 
ociosas existentes. Tanto o governo de Lula, como o 
de fhc, preservou o princípio adotado pelo regime 
militar na Reforma Universitária de 1968, isto é, o 
atendimento da demanda por educação superior por 
meio da expansão do setor privado. 

A semelhança do cenário traçado por Anderson 
(1995), ao analisar a expansão das orientações neoli-
berais na administração pública na Europa, nas dé-
cadas de 1980 e 1990, o estudo realizado permite 
afirmar que independentemente da orientação polí-
tica dos governos de turno, seja psdb ou pt, torna-
ram-se hegemônicos os princípios da administração 
pública gerencial e as orientações das principais 
agências multilaterais, que acenam para a necessi-
dade de aproveitar as oportunidades oferecidas pelo 
mercado, no tocante ao fornecimento de serviços 
públicos, por meio de uma prática gerencial baseada 
em metas e desempenho e parcerias entre os setores 
público e privado. 

Entretanto, fica em aberto uma questão funda-
mental na provisão de serviços de educação supe-
rior, o estigma que prevalece sobre o setor privado 
de massas, no que se refere a sua baixa qualidade, 
sendo necessário, em decorrência disso, um eficien-
te quadro regulatório do setor privado, que iniba a 
atuação do que a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (unesco) 
tem denominado de “fábrica de diplomas” (Calde-
rón et al., 2011). 
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